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RESUMO: O presente artigo relata uma experiência de estágio supervisionado em 
educação de surdos na perspectiva da educação inclusiva, promovido pela área de 
Língua Brasileira de Sinais, do Departamento de Letras e Artes da Universidade Fe-
deral de Viçosa, permitindo uma discussão acerca da formação inicial de professores. 
A proposta possibilitou experiências referentes ao processo de ensino-aprendizagem 
por meio de metodologias de ensino e de práticas didáticas, as quais se mostraram 
facilitadoras desse processo. Os resultados apontam para novos significados da Libras 
na formação dos professores, para aproximação de uma educação inclusiva e para a im-
portância da disseminação dessa língua a partir de um viés linguístico e educacional.
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ABSTRACT: This paper aims to report an experience of supervised traineeship in 
deaf education from the perspective of inclusive education, promoted by the area of 
the Brazilian Sign Language (BSL), from the Department of Languages and Arts, at 
Federal University of Viçosa, allowing a discussion around the initial teacher training. 
The proposal allowed experiences related to the teaching-learning process that langua-
ge through teaching methods and teaching practices, which proved to assist this pro-
cess. In this context, the results point for new meanings of BSL in teacher training, for 
the approach of an inclusive education and for the importance of the dissemination of 
this language departing from a linguistic and educational perspective.
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INTRODUÇÃO

A Língua Brasileira de Sinais – Libras ‑ vem sendo alvo de pesquisas em Linguísti-
ca Aplicada, quando se trata de discutir questões e problemas referentes ao seu proces-
so de aquisição como segunda língua por ouvintes e como língua materna por surdos, 
alfabetização e letramento de surdos, direitos em relação ao seu uso e formação de 
professores. Na perspectiva da linguagem como elemento processual, as investigações 
na área de Libras apoiam-se nas concepções de Grabe (2002) ao recomendar estudos 
que enfatizem as noções de conscientização linguística envolvidas na aprendizagem de 
línguas, os padrões existentes na interação professor-aluno, a aprendizagem a partir de 
interações dialógicas e o papel do professor como pesquisador. 

No relato aqui apresentado, o foco é ampliado para as questões educacionais no 
sentido de refletir acerca dos conflitos comunicativos relacionados à língua de sinais, 
interpretando-os de maneira a contribuir para novas possibilidades de atuação que vi-
sem à melhoria da qualidade social da educação ofertada às pessoas surdas. A iniciativa 
é consequência das recentes discussões vivenciadas no Brasil, no campo das políticas 
públicas voltadas para a surdez. Nessa conjuntura, algumas conquistas foram alcança-
das como a Lei no 10.432, de 24 de abril de 2002 (BRASIL, 2002), que reconheceu 
a Libras como meio de comunicação e expressão da comunidade surda brasileira; e 
o Decreto no 5.626, de 22 de dezembro de 2005 (BRASIL, 2005), que, entre outras 
providências, instituiu a obrigatoriedade do oferecimento da disciplina de Libras aos 
cursos de formação de professores. 

Ao adentrar os espaços de ensino superior, a disciplina de Libras proporcionou 
mudanças no processo de formação inicial dos professores, desencadeando reflexões 
acerca da prática docente no contexto da educação das pessoas surdas. Por causa disso, 
verificou-se a urgência de se constituírem propostas que estabelecessem uma interlo-
cução entre a formação acadêmica e a atuação profissional sob a orientação das de-
mandas da sociedade. O estágio supervisionado em educação de surdos, na perspectiva 
da educação inclusiva, torna-se um importante processo para a formação acadêmica de 
licenciandos que visualizam uma atuação nessa perspectiva. 

Essa modalidade de estágio amplia as estratégias de formação do futuro professor, 
além de aproximar universidade e sociedade com vistas ao desenvolvimento de uma 
educação que abarque as diversidades presentes na escola, podendo ser oferecida com 
qualidade e equidade. Nessa conjuntura, o professor precisa ser preparado para ofe-
recer, inclusive aos alunos com surdez, um ensino que possibilite o desenvolvimento 
pleno e global de todas as suas potencialidades, entendendo as singularidades envol-
vidas nessa condição. O momento histórico atual revela que, para os alunos surdos, a 
qualidade social da educação só será possível se for pautada na abordagem bilíngue, 
ou seja, abrangendo o uso da Libras como língua de instrução, e metodologias de en-
sino que atendam às especificidades dos alunos surdos para o aprendizado da segunda 
língua, a Língua Portuguesa. 
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Na região de Viçosa, parte desses futuros educadores hoje é representada pelos 
graduandos dos cursos de Licenciatura da Universidade Federal de Viçosa - UFV. 
Logo, essa modalidade de estágio supervisionado consolida-se por ser um importan-
te laboratório de professores, colaborando para a melhoria das práticas pedagógicas. 
Além disso, inicia uma caminhada em busca de transformações nos contextos educa-
cionais e sociais, principalmente voltadas para aqueles que, por muito tempo, perma-
neceram à margem desses contextos. 

O objetivo deste relato é descrever uma iniciativa de estágio supervisionado em edu-
cação de surdos na perspectiva da educação inclusiva e, a partir das experiências didáticas 
e metodológicas, melhorar e dinamizar o processo de formação inicial do professor.

CONSIDERAÇÕES ACERCA DA EDUCAÇÃO DOS SURDOS

Muitos são os desafios enfrentados pelas pessoas surdas no decorrer do processo 
educacional. Os aprendizes surdos comumente apresentam um histórico marcado por 
dificuldades na escolarização básica e por evasão dos espaços escolares. A esse respeito, 
Silva et al. (2006) relatam que, no Brasil, poucos são os alunos surdos que conseguem 
concluir o ensino médio de maneira exitosa ou entrar em cursos de graduação. Os 
índices de analfabetismo entre os surdos ainda são altos e, apesar de frequentarem a 
escola por vários anos, muitos concluem a educação básica sem saber ler nem escrever. 

Durante vários anos, acreditou-se que a surdez, no sentido fisiológico de ausên-
cia da audição, era a causa dos fracassos escolares enfrentados pelos surdos. Por esse 
motivo, a educação dos surdos focou em métodos clínicos terapêuticos que buscavam 
superar o déficit auditivo e adaptar os surdos aos modelos ouvintes. Tais métodos vão 
ao encontro do que é denominada abordagem oral. Nesse tipo de abordagem, os obje-
tivos são centrados no treinamento da fala, na leitura orofacial, no uso de dispositivos 
de amplificação sonora, no treinamento articulatório e na aprendizagem da leitura e 
da escrita a partir dessas técnicas. 

A literatura refere que, na abordagem oral, a surdez constitui-se de uma patologia 
que necessita de uma cura. Sob a ótica patológica, Gesser (2009) descreve que a sur-
dez restringe-se a uma deficiência que deve ser tratada para (re) habilitar o indivíduo 
e para poder aproximá-lo das condições dos ouvintes, consideradas como padrão de 
normalidade. Autores como Skliar (1998) e Sánchez (1990) criticam fortemente essa 
abordagem argumentando que, na tentativa de alcançar um padrão de normalidade, 
muito tempo é despendido aos intensos treinamentos da fala, o que pode limitar a 
aquisição de conhecimentos considerados de maior relevância para o desenvolvimento 
psíquico, cognitivo e intelectual. Os propósitos desenvolvidos durante o período em 
que se fez uso exclusivo da abordagem oral ocasionaram aos surdos importantes res-
trições educacionais. Privados de um ensino de qualidade, ofertado em condição de 
igualdade, ficaram impossibilitados de concluírem com êxito todas as etapas da esco-
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larização básica. Por isso, poucos foram os surdos que ingressaram no ensino superior 
e alcançaram melhores postos de trabalho. 

O cenário oralista persistiu aproximadamente até meados de 1960 e começou a 
mudar a partir dos estudos de Stokoe (1960), linguista americano, que descreveu a 
estrutura da Língua Americana de Sinais, comprovando que a língua atendia a todos 
os critérios linguísticos de uma língua genuína, no léxico, na sintaxe e na capacidade 
de gerar uma quantidade infinita de sentenças. Stokoe observou que os sinais não 
eram mímicas, pantomimas ou gestos, mas símbolos abstratos complexos, com uma 
estrutura interior. 

O reconhecimento do valor linguístico das línguas de sinais permitiu uma nova 
maneira de conceber a surdez para além da visão patológica: a visão cultural. A nova 
concepção, segundo Gesser (2009), vem quebrar o paradigma da deficiência ao enxer-
gar as restrições e potencialidades de ambos: surdos e ouvintes. A compreensão cul-
tural reconhece a surdez como apenas mais um aspecto das infinitas possibilidades da 
diversidade humana, abordando aspectos não limitados e não determinísticos de uma 
pessoa ou de outra. É uma visão multicultural do mundo: um jeito ouvinte de ser, com 
a cultura da audição, e um jeito surdo de ser, com a cultura da visão. Precursor dessa 
visão cultural da surdez, Skliar afirma:

É possível aceitar o conceito de Cultura Surda por meio de uma leitura multicultural, 
em sua própria historicidade, em seus próprios processos e produções, pois a Cultura 
Surda não é uma imagem velada de uma hipotética Cultura Ouvinte, não é seu revés, 
nem uma cultura patológica (SKLIAR, 1998, p. 28).

Pautadas na concepção cultural da surdez, no Brasil, a partir da década de 90, 
pesquisadoras como Brito (1993), Moura, Lodi e Harisson (1997), Quadros (1997) e 
Lacerda (1998) passaram a defender a abordagem bilíngue como proposta educacional 
para as pessoas surdas. As autoras argumentam que a língua de sinais deve ser adquirida 
o mais precocemente possível, como primeira língua. Esta será a base linguística para 
a aquisição dos demais conhecimentos e da Língua Portuguesa como segunda língua. 

No Brasil, as discussões acerca da surdez, da educação de surdos e da língua de 
sinais alcançaram o patamar das legislações. Dentre as várias conquistas, destaca-se 
a promulgação da Lei n.º 10.436, de 24 de abril de 2002, uma lei que reconheceu 
como meio legal de comunicação e expressão a Libras e outros recursos de expres-
são a ela associados (BRASIL, 2002); e o Decreto n.º 5.626, de 22 de dezembro 
de 2005, que, entre outras regulamentações, estabeleceu a inclusão da disciplina 
de Libras nos cursos de formação de professores como medida promotora de uso e 
divulgação dessa língua (BRASIL, 2005).

Para atender ao referido Decreto, as universidades brasileiras foram instruídas a 
implantarem, gradativamente, a Libras como disciplina obrigatória para os cursos de 
formação de professores. A iniciativa expandiu consideravelmente as reflexões acerca 
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da constituição linguística e cultural das pessoas surdas e do atendimento dos seus 
direitos enquanto cidadãos brasileiros, utentes de uma língua de modalidade visual e 
espacial. Por outro lado, a experiência, embora incipiente, tem mostrado que apenas 
uma disciplina, oferecida em um único semestre letivo durante o curso de licenciatura, 
não é suficiente para promover a construção de conhecimentos capazes de preparar o 
professor para uma atuação que possa proporcionar mais qualidade social para a edu-
cação dos alunos surdos.

 O estágio supervisionado em educação de surdos na perspectiva da educação in-
clusiva configura-se como uma iniciativa para ampliar a formação do professor, possi-
bilitando, como preconizam Pimenta e Lima (2004), a integração entre teoria e prática 
em um processo de conhecimento, fundamentação, diálogo e intervenção na realidade. 

A DISCIPLINA DE LIBRAS E SEU DESDOBRAMENTO NO 
ESTÁGIO SUPERVISIONADO

A disciplina de Libras foi implantada na UFV no ano de 2010, em duas propos-
tas. A primeira, denominada LET 290, com carga horária de 45h e oferecida como 
obrigatória para todos os cursos de Licenciatura da UFV, no campus de Viçosa, e 
optativa para os demais cursos de graduação desse campus. A segunda, LET 491, com 
carga horária de 60h e oferecida como obrigatória para o curso de Pedagogia do cam-
pus de Viçosa. As disciplinas são construídas e desenvolvidas com algumas diferenças 
e especificidades pertinentes aos cursos que atendem. No entanto, ambas são minis-
tradas por meio de aulas teóricas e práticas que envolvem dinâmicas, apresentações ex-
positivas e atividades dialógicas para o ensino-aprendizagem da Libras. São focados os 
aspectos linguísticos e gramaticais da Libras, além de questões relativas às necessidades 
educacionais, linguísticas e sociais das pessoas surdas.

A disciplina é complexa e assume um papel articulador entre as necessidades da 
comunidade surda e o saber acadêmico. Por causa disso, enfatiza-se o ensino da língua 
e busca-se relacionar os conteúdos específicos de cada curso de licenciatura com o 
processo de ensino e aprendizagem dos surdos. Trata-se de uma proposta que permi-
te uma projeção de possíveis práticas pedagógicas que poderão ser desenvolvidas na 
atuação profissional desses professores junto aos alunos surdos. A complexidade da 
disciplina não é tarefa fácil e, por ser uma iniciativa recente, ainda não está claramente 
estabelecida na literatura. Uma breve análise das ementas das disciplinas de Libras 
ofertadas nas mais diversas instituições de ensino superior do Brasil mostrou que não 
há consenso nos conteúdos abarcados, ora envolvendo questões exclusivamente lin-
guísticas, ora exclusivamente educacionais, ora ambas. Em tal conjuntura, acredita-
mos que as dificuldades e as conquistas precisam ser refletidas e partilhadas por todos 
os envolvidos nesse processo. 
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Diante do exposto, levantamos três questões que consideramos primordiais para 
o alcance dos objetivos propostos na disciplina: primeira, as dificuldades no ensino da 
Libras quando comparado ao ensino de línguas estrangeiras; segunda, as implicações 
políticas e sociais que a implantação da disciplina trouxe para o cenário educacional; ter-
ceira, as necessidades de formação do professor quanto ao uso de metodologias visuais.

Iniciamos nossas reflexões pautadas nas discussões de Moita Lopes (1996) e Gesser 
(2012) sobre a natureza social e educacional dos processos de ensino-aprendizagem de 
línguas. Esses críticos apontam a existência de algumas questões polêmicas que podem 
interferir no processo de aprendizagem de línguas. Tais questões referem-se, principal-
mente, às atitudes dos alunos, marcadas por ideologias preconceituosas, como a ideia 
de falta de aptidão e de déficit linguístico. Os autores tecem observações sobre o ensino 
da língua inglesa que, no Brasil, conta com uma perspectiva exageradamente positiva, 
uma quase adoração pela cultura americana, resultando em grande prestígio no apren-
dizado da mesma pela sociedade. Por sua vez, o ensino da Libras não é visto da mesma 
forma e, ao contrário da língua inglesa, é carregado de estigmas e preconceitos.

Corroborando as ponderações supracitados, Lacerda, Caporali e Lodi (2004) 
afirmam que, no processo de ensino da Libras, os ouvintes, em geral, se dizem inap-
tos, argumentando que as características visuoespaciais da língua são difíceis de serem 
compreendidas e realizadas, dificultando, portanto, a aprendizagem. Para essas pesqui-
sadoras, diferentemente do que ocorre com o inglês, a cultura surda é frequentemente 
desvalorizada e a Libras é vista como uma língua menor e desprestigiada. O estabe-
lecimento de um conceito negativo pode interferir intensamente nos processos de 
aprendizagem, porque as dificuldades podem ser atribuídas, na opinião das autoras, à 
“precariedade” da língua, o que pode afastar o aprendiz de seu objetivo (2004, p. 56). 
Trata-se de um fato que necessita ser discutido com os aprendizes a fim de evitar pre-
conceitos que impeçam o processo de aprendizagem. Lacerda, Caporali e Lodi (2004) 
enfocam que o trabalho deve abarcar os aspectos culturais da comunidade surda, pois 
esses aspectos não são suficientemente conhecidos pela comunidade ouvinte. Por isso, 
o ensino de uma língua deve vir associado ao conhecimento cultural dos utentes da 
mesma. As referidas autoras ainda enfatizam que

todas as pessoas são capazes e podem adquirir toda e qualquer língua. A questão 
é levar em conta as características de cada grupo de aprendizes e as características 
intrínsecas de cada língua e pensar em abordagens metodológicas adequadas a cada 
tipo de público e de língua (LACERDA, CAPORALI e LODI, 2004, p. 56).

O segundo ponto de discussão aborda as questões políticas e sociais envolvidas 
por ocasião da inclusão da Libras como disciplina curricular no ensino superior. A esse 
respeito, Martins (2008) faz a seguinte análise: 
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(...) como promotora de visibilidade linguística às diferenças surdas, de um lado, 
mas de outro, possível agenciadora do discurso de uma hostil inclusão que mascara 
politicamente as mudanças que seriam, de fato, necessárias na sala de aula e no 
currículo, mantendo e contribuindo com um discurso e apelo de atos “politicamente 
corretos” (Grifos da autora). (MARTINS, 2008, p.194).

A pesquisadora tece argumentos que tratam das vantagens e desvantagens da dis-
ciplina de Libras. Quanto às vantagens, trouxe benefícios para a educação de sur-
dos com o reconhecimento de novas estratégias de ensino. A disciplina promoveu a 
desconstrução de tradições que sempre privilegiaram as línguas orais em detrimento 
daquela, contribuindo para o reconhecimento da língua de sinais como uma língua 
natural com uma estrutura gramatical própria. Além disso, possibilitou o acesso dos 
surdos aos ambientes acadêmicos, pois professores surdos passaram a lecionar a dis-
ciplina de Libras. Consequentemente, houve um aumento no ingresso de estudantes 
surdos no ensino superior, com a respectiva contratação de intérpretes de Libras. 

Por outro lado, como desvantagem, instaurou-se uma comercialização da Libras 
como instrumento, com fins políticos centralizadores, alimentando a ponte para o en-
sino da oralidade. A autora também descreve uma possível e sutil paralisação das resis-
tências surdas pela ilusão de “trabalho cumprido”, o que define como um movimento 
perverso, capaz de, lentamente, provocar o enfraquecimento da cultura e identidade 
surdas, se colocado apenas como uma língua memorável, pela qual os sujeitos surdos 
não se identificam mais. Alerta ainda para os perigos de transformar a disciplina de 
Libras num manual de ensino rápido que facilita e promove, por si só, o acesso à in-
clusão. Por fim, faz ainda uma importante crítica ao que chama de ações politicamente 
corretas. Tais ações seriam superficiais e apenas estariam mascarando a situação edu-
cacional historicamente vivenciada pelas pessoas surdas na área da surdez, tratando da 
Libras e da cultura surda como um “ritual folclórico” na sociedade majoritária ouvinte 
e não provendo transformações nas políticas públicas (MARTINS, 2008, p. 195).

O terceiro ponto diretamente relacionado à disciplina de Libras refere-se à forma-
ção dos professores quanto ao uso de didáticas, metodologias e práticas educativas di-
recionadas aos alunos surdos. A esse respeito, Campos e Santos (2013, p. 33) afirmam 
que “tais profissionais devem ter formação específica para atuarem junto a surdos, e 
não apenas um conhecimento básico da língua”.

Conscientes das limitações da disciplina quanto à carga horária e à diversidade do 
público-alvo, entendemos que ela é apenas o passo inicial na formação dos professo-
res. A partir dela, outras ações devem ser desenvolvidas, contribuindo para ampliar as 
discussões no referido contexto. Na UFV, a disciplina de Libras despertou o interesse 
de uma acadêmica do curso de Pedagogia, que buscou a possibilidade de estágio su-
pervisionado na área da surdez como estratégia de ampliação da formação. Com base 
nos interesses da aluna, foi elaborada uma proposta de estágio supervisionado ampa-
rado nos pressupostos de Santos Filho (2010), na qual a discente deveria assumir uma 
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posição de professora-investigadora. Segundo a proposta, o estágio deveria possibilitar 
uma intervenção baseada na elaboração de metodologias que pudessem ser usadas em 
sua prática de maneira a valorizar e explorar as diversidades linguísticas e culturais 
presentes no contexto da sala de aula. 

O referido estágio foi realizado em um estabelecimento de ensino privado da 
cidade de Viçosa - MG, em uma turma do 1º ano do ensino fundamental, com 25 
(vinte e cinco) alunos, sendo 1 (um) aluno surdo. 

O passo inicial consistiu em um período de observação das aulas. Conhecer as 
vivências dos alunos foi considerado um elemento necessário para o cumprimento dos 
propósitos estabelecidos. Consciente de seu papel investigativo, foi escolhida como 
metodologia a observação participante, que, segundo Cicourel (1975), é o “processo 
pelo qual se mantém a presença do observador em uma situação social com a fina-
lidade de realizar uma investigação científica. Nesse caso, o observador é parte do 
contexto sob observação, ao mesmo tempo modificando e sendo modificado por este 
contexto” (CICOUREL, 1975, p. 89). O caráter de observador participante garantiu, 
por exemplo, informações sobre a cooperação do grupo, que foram importantes para 
se compreender e interpretar a situação estudada. 

As informações obtidas por meio das observações foram fundamentais para en-
tender a realidade sem que esta fosse influenciada por suposições, interpretações e 
preconceitos advindos do senso comum. A observação permitiu ainda a socialização e, 
consequentemente, a avaliação do trabalho. Para tanto, ela foi utilizada como instru-
mento para coletar dados acerca do comportamento e da situação ambiental, sendo 
possível compreender o processo de aprendizagem da criança surda e suas interações 
com os ouvintes. Através da observação, identificaram-se as problemáticas e as variá-
veis que poderiam interferir nas relações entre eles.

Diante das observações, foi percebida a necessidade de propor à comunidade es-
colar conhecimentos acerca da surdez e da aprendizagem da Libras. Para isso, foram 
propostas oficinas aos professores, funcionários, pais e alunos. Compreendendo a Li-
bras como a segunda língua oficial do país, tornou-se imprescindível iniciar a inter-
venção com ações promotoras de uso e divulgação da mesma a todos os envolvido 
nesse espaço escolar. A esse respeito, Garcia (2012) chama a atenção para a necessidade 
de compreender a surdez como uma condição cultural que vai além da questão lin-
guística. Ele ressalta que não basta, aos profissionais da educação, aprender a Libras, 
mas é preciso garantir que o ambiente escolar seja um espaço multicultural, onde 
surdos e ouvintes reconheçam as particularidades uns dos outros. Ao compreenderem 
as condições históricas, culturais e sociais dos alunos surdos, poderão pôr em prática 
ações que possibilitem, segundo Garcia (2012), uma interação multicultural, na qual 
a Libras não será uma língua secundária, mas um objeto de inclusão cultural. 
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Além das oficinas, foram propostos momentos de discussões com os docentes da 
escola, acerca de metodologias de ensino que pudessem ser usadas na turma com a 
criança surda. As discussões indicaram a necessidade de elaboração de metodologias 
que compreendessem recursos concretos e visuais, partindo-se da premissa de que os 
estudantes surdos vivenciam o mundo de uma maneira diferenciada, a partir das suas 
especificidades visuoespaciais. Obviamente, foi levada em consideração a importância 
da Libras para a aquisição dos conceitos educacionais. 

As metodologias deveriam atender as especificidades da criança surda sem, contu-
do, deixar de promover a interação com os professores e colegas ouvintes. Por esse moti-
vo, era necessário promover interações coletivas entre os alunos, visando ao desenvolvi-
mento de todos os alunos. Acreditamos que os princípios estabelecidos são importantes 
para a educação escolar inclusiva no sentido de proporcionar a todos os envolvidos a 
oportunidade de desenvolvimento de habilidades para a vida em comunidade.

Importa mencionar que as metodologias não foram elaboradas apenas por meio 
das etapas de um método, mas se organizaram conforme as situações relevantes que 
emergiram durante os diálogos entre a estagiária, a docente responsável pelo estágio, 
docentes da escola e família da criança surda. 

As proposições desenvolvidas nessa fase inicial do estágio foram ao encontro dos 
anseios de Campos e Santos (2013) quanto à: formação de professores bilíngues, cria-
ção de currículo específico para alunos surdos, de materiais e livros didáticos adapta-
dos e de provas especializadas na língua de sinais; oferta da disciplina de Libras como 
primeira língua para alunos surdos e segunda língua para ouvintes e do português 
como segunda língua na estrutura curricular. As referidas autoras discutem a respeito 
de algumas adversidades e contradições presentes na educação inclusiva na rede regu-
lar de ensino e defendem uma proposta de educação bilíngue, na qual a Libras seja a 
base para o aprendizado do aluno e não, como observado cotidianamente, uma língua 
relegada ao segundo plano, complementar e acessória.

Campos e Santos (2013) afirmam ainda que, infelizmente, os contextos mais co-
muns, ainda nos dias atuais, são situações nas quais as questões linguísticas, culturais e 
socais não são contempladas. As ações se restringem à contratação de um intérprete de 
Libras, medida que, obviamente, não considera as necessidades educativas específicas 
do aluno surdo. Suas recomendações reforçam que a escola deve atender à pedagogia 
da diferença, caso contrário, o surdo continuará excluído pela falta de acessibilidade a 
informações em sua língua.

Em relação às práticas pedagógicas, Campello (2007) traz algumas considerações 
metodológicas do que denomina Pedagogia Visual para a educação de surdos. O tra-
balho enfatiza o campo visual e insere a cultura surda, a imagem visual dos surdos, os 
olhares surdos, os recursos visuais e os recursos didáticos. Campello (2007) esclarece 
que o campo visual não é similar a gestos ou mímicas, mas se constitui em um signo 
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linguístico que se utiliza dos corpos, das expressões corporais e faciais, dos braços, das 
mãos, dos dedos, dos pés e das pernas em uma semiótica imagética.

Para os surdos, os aspectos visuais são fundamentais no processo de aprendizagem. 
Concepção também defendida por Viana e Barreto (2011) ao discutirem a importân-
cia do uso de recursos visuais na educação de surdos. Elas propõem o uso de jogos 
como ferramenta favorável à construção de conceitos pelos alunos surdos. Pautadas na 
Pedagogia Visual, tais autoras se utilizam de diferentes elementos visuais como aliados 
ao processo pedagógico.

Ainda acerca da Pedagogia Visual, Campello (2007) afirma que ela se sustenta 
sobre os pilares da visualidade, ou seja, tem, no signo visual, seu maior aliado no pro-
cesso de ensinar e aprender. Segundo ela, essa pedagogia desempenha uma função fun-
damental no processo educacional, pois permite ao aluno surdo compreender, intervir 
e reagir ao meio. A autora assegura que a percepção desenvolvida através de uma ima-
gem visual permanece mais tempo na cognição do que o discurso oral, proferido em 
aulas tradicionais. De maneira similar, encontramos em Singer (1980 apud VIANA 
e BARRETO, 2011, p. 20) a afirmação de que “as pistas visuais mantêm a atenção 
do aprendiz por mais tempo se comparadas aos elementos verbais, melhorando, por 
consequência, o seu aprendizado”.

Após observação e interação com o corpo docente da escola, iniciou-se a fase de 
regência. Nessa etapa, em conjunto com a escola, optou-se pelo sistema de bidocência 
que, de acordo com Beyer (2005, 2006), tem, como eixo norteador, um trabalho 
de parceria entre o professor da classe regular e um professor com conhecimentos 
específicos na área. As ações são compartilhadas entre ambos os professores e 
disponibilizadas a todos os alunos em sala de aula.

PRÁTICA PARA O ENSINO-APRENDIZAGEM  
DA LÍNGUA PORTUGUESA

A intervenção focou o processo de ensino-aprendizagem da Língua Portuguesa. 
O princípio norteador foi o conceito de letramento defendido por Soares (2001), que 
envolve duas dimensões, uma individual e outra social. A dimensão individual enfa-
tiza aptidões cognitivas e metacognitivas que são necessárias ao desenvolvimento das 
habilidades de leitura e escrita; enquanto a social considera o uso dessas habilidades 
em determinados contextos históricos e sociais. Soares (2001) propõe que as práticas 
de letramento envolvam, por exemplo, atividades como redigir um bilhete, escrever 
uma carta, ler jornais, revistas e livros, entre outras que estão presentes no cotidiano 
de uma sociedade grafocêntrica. Para ela, as habilidades de leitura e escrita devem ser 
desenvolvidas associadas às transformações sociais que elas acarretam. 

O trabalho com a Língua Portuguesa foi proposto segundo as recomendações dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) (BRASIL, 1997), que sugerem a utilização 
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dos gêneros textuais como objeto de ensino da mesma. Por esse motivo, apoiamo-
-nos nos argumentos de autores que congregam as orientações dos PCNs (BRASIL, 
1997), como Schneuwly e Dolz (2004), e defendem que o ensino da língua deve ser 
pautado em diferentes gêneros textuais. Esses teóricos argumentam que os gêneros são 
importantes por se constituírem a partir de atividades de linguagem desenvolvidas em 
contextos históricos e sociais e, por isso, refletirem o funcionamento da língua e da 
linguagem em determinada sociedade. Tais concepções corroboram as defendidas por 
teóricos como Beaugrande (1997) que tratam os textos como eventos comunicativos 
que, para serem compreendidos, necessitam do conhecimento do leitor sobre a socie-
dade e sobre a língua nas quais tais eventos estão inseridos. 

Importa lembrar que, geralmente, tais recomendações são voltadas apenas para o 
texto oral e para o escrito e não apontam perspectivas para um trabalho que também 
inclua o texto em Libras nos processos de aprendizagem vivenciados por alunos sur-
dos. Devido a essa lacuna, foi necessário atribuir novos significados às recomendações 
supracitadas para o desenvolvimento de práticas de ensino da Língua Portuguesa na 
modalidade escrita a partir de gêneros textuais que abarcassem a Libras e a Língua 
Portuguesa nos mais variados contextos comunicativos. 

Dentre diversas práticas desenvolvidas, destacaremos uma que enfatizou os do-
mínios sociais de comunicação relacionados à cultura literária ficcional, com objetivo 
de priorizar as capacidades de linguagem relacionadas à narrativa. Para tal prática, foi 
eleito o gênero conto. O trabalho seguiu as orientações de Schneuwly e Dolz (2004) 
no que tange ao desenvolvimento de sequências didáticas. Então, a apresentação do 
gênero foi realizada de maneira gradual, por meio de atividades planejadas, ordenadas 
e relacionadas entre si a fim de articular os conhecimentos iniciais com novos conheci-
mentos a serem adquiridos. A prática iniciou com um momento de discussão sobre o 
gênero eleito, visando a uma análise dos conhecimentos prévios que os alunos traziam 
acerca do mesmo. Em seguida, foi realizada a apresentação de um conto em Libras. 
Todos os alunos, surdos e ouvintes, foram instigados a observar os aspectos da sua 
composição e, em seguida, a responder perguntas como, por exemplo: Quem era o 
narrador? De que maneira a história foi narrada? O narrador era personagem da histó-
ria? Quais as personagens? O que aconteceu? Qual foi o conflito? Qual foi o desfecho? 
Em que tempo e espaço a história se passou? 

Somente após densa discussão acerca do conto em Libras, o texto foi apresenta-
do em Língua Portuguesa na modalidade escrita. Nesse momento, os alunos foram 
questionados sobre as diferenças e semelhança entre os contos e levados a refletir sobre 
os aspectos que diferenciam as modalidades de língua, sejam elas oral, escrita ou em 
sinais. Depois dessas análises, o trabalho foi direcionado aos aspectos morfossintáticos 
da Libras e da Língua Portuguesa. Nessa etapa, os alunos realizaram atividades relacio-
nadas, por exemplo, à identificação de substantivos e de verbos em ambas as línguas. 
Também elaboraram um glossário Libras/Língua Portuguesa, onde registraram, atra-
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vés de escrita, desenhos e figuras, as correspondências entre o léxico das duas línguas. 
Por fim, foi proposta uma produção coletiva de novas versões para o conto. Os alunos 
tiveram a flexibilidade de produzi-las em Libras e em Língua Portuguesa. Importa 
informar que em todos os momentos, foram priorizadas as interações comunicativas 
entre surdos e ouvintes. As interações foram assistidas por meio da mediação de um 
profissional intérprete Libras/Língua Portuguesa, funcionário da escola. 

 Todas as atividades desenvolvidas foram conduzidas com base nos pressupostos 
do bilinguismo, ou seja, além da construção dos recursos visuais, enfatizou-se o uso 
da Libras como língua de instrução. Nessa proposta, a língua de sinais vem favorecer 
o desenvolvimento linguístico e cognitivo do aluno surdo, colaborando para o pro-
cesso de aprendizagem e servindo de apoio para a leitura e compreensão da Língua 
Portuguesa. Para Viana e Barreto (2011), a proposta bilíngue apresenta uma ampla 
contribuição para o desenvolvimento da criança surda, pois reconhece a Libras como 
primeira língua, a língua que dará a base linguística para aquisição da língua majo-
ritária do país como segunda língua. Segundo os pressupostos da abordagem bilín-
gue, os textos foram primeiramente apresentados em Libras, em seus mais diversos 
gêneros, como poesias, notícias, receitas e narrativas. Somente depois de reconhecida 
a função comunicativa do texto em Libras, o trabalho com o texto em Língua Por-
tuguesa escrita era iniciado. Todo o trabalho foi amparado em paradigmas já bem 
estabelecidos na linguística aplicada, nos quais o texto é concebido como objeto de 
ensino da Língua Portuguesa, o qual se faz presente a partir das práticas de letramen-
to socialmente estabelecidas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, consideramos que a disciplina de Libras, criada via determi-
nação do Decreto no 5.626, de 22 de dezembro de 2005 (BRASIL, 2005), foi con-
cebida como fundamental no despertar do interesse dos licenciandos na busca de 
uma formação destinada à atuação na perspectiva da inclusão educacional e social dos 
alunos surdos. Embora seu papel seja vital na formação de professores, não deve ser 
compreendida como o único espaço de reflexão desses licenciandos. Nesse sentido, o 
estágio supervisionado constituiu-se em um elemento essencial na ampliação dos sa-
beres acerca do tema e na continuidade da construção dos conhecimentos a partir de 
uma atuação teórica e prática. 

Do oferecimento da disciplina originou-se o estágio supervisionado, que, por sua 
vez, proporcionou uma gama de ações que ultrapassaram os muros da universidade e 
adentraram os espaços da educação básica. Tais ações foram promotoras de uso e di-
vulgação da Libras no contexto escolar, além de proporcionar o (re) pensar pedagógico 
de outros professores que, muitas vezes, não foram contemplados com essas discussões 
em suas trajetórias acadêmicas. Na posição de professora-pesquisadora, a estagiária 
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pode desenvolver reflexões acerca das práticas de formação de professores nas diversas 
áreas do conhecimento, em um processo de busca por melhores condições de aprendi-
zagem para alunos surdos. Além disso, suscitou condições de interação comunicativa 
em Libras, necessária a todos os envolvidos no ambiente escolar. Os resultados são 
satisfatórios para surdos e ouvintes, não só no quesito educacional, mas na articulação 
desses alcances em outras esferas sociais. 

Em relação à acadêmica, o estágio supervisionado favoreceu à licencianda do cur-
so de Pedagogia uma formação destinada à atuação na perspectiva da inclusão educa-
cional e social dos alunos surdos. Evidenciou-se a necessidade de elaboração de novas 
metodologias, bem como de dar novas significações às já existentes, preconizando o 
aprendizado significativo para todos os alunos. Ressalta-se, ainda, a construção de 
uma reflexão crítica em relação à educação de surdos na perspectiva do bilinguismo, 
contemplando a Libras em todo o processo educacional. 

Quanto à bidocência, a prática foi considerada um desafio, pois ambos os educa-
dores tiveram que desenvolver um trabalho colaborativo com vistas a possibilitar um 
processo educacional inclusivo no atendimento das especificidades do aluno surdo, 
sem, contudo, deixar de envolver os alunos ouvintes. Os professores trabalharam na 
mediação do desenvolvimento das potencialidades dos alunos, respeitando as diver-
sidades presentes no espaço escolar. A respeito das interações entre surdos e ouvintes, 
acreditamos que os processos inclusivos só serão possíveis se pautados nas relações 
entre os mesmos. Para isso, as relações precisam ser constantemente mediadas e esti-
muladas pelos profissionais da educação.

Finalizamos pontuando que os aspectos referentes à formação de professores de-
vem ser continuamente contemplados em discussões futuras, já que estão intimamen-
te relacionados às transformações dos processos educacionais dos alunos surdos. A esse 
respeito, as universidades brasileiras têm ampliado seus espaços de discussões e o al-
cance de suas ações. Na UFV, a área de Libras do Departamento de Letras estende sua 
atuação por meio de projetos de ensino, pesquisa e extensão que são desenvolvidos em 
parceria com as instituições da rede básica de ensino do município de Viçosa - MG. 
Nessas propostas, os alunos surdos têm sido contemplados de modo significativo. É 
inegável, porém, que tais iniciativas ainda são incipientes e os resultados pretendidos 
só serão alcançados em longo prazo. Entretanto, propostas como a aqui apresentada 
servem de estímulos para o surgimento de outras ações que contribuam para uma 
formação inicial e continuada de profissionais da educação atentos à inclusão em di-
ferentes âmbitos.
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